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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FERNANDO BATISTA BRAGA
ADVOGADOS : WANDERLEY ALVES DOS SANTOS - SP310274

JÉSSICA DE SOUZA MENDES - SP445453
THIAGO GARCIA GORGATI - SP406258

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA - SP127454
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SANÇÃO 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 
INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. PRECEDENTES DO 
STJ. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. "O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que as esferas cível, 
administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de absolvição, 
no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou inocorrência de 
autoria" (REsp 1.186.787/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 5/5/2014). (AgInt no AREsp n. 2.148.446/MG, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023.)
2. Esta Corte Superior não pode ser transformada em terceira instância recursal, 
para que se faça a melhor Justiça do caso, tanto em razão do que expressamente 
prevê a Constituição Federal como competência deste Superior Tribunal de Justiça 
(cf. AgInt nos EAREsp 702.591/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, DJe 04/11/2016), como em razão de que, em assim agindo, pouca 
seria a contribuição para a efetiva Justiça, máxime no tocante à duração razoável 
do processo, adverte Araken de Assis (in Manual dos recursos [livro eletrônico]. 
10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 15 de abril de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SANÇÃO 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 
INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. PRECEDENTES DO 
STJ. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. "O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que as esferas cível, 
administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de absolvição, 
no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou inocorrência de 
autoria" (REsp 1.186.787/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 5/5/2014). (AgInt no AREsp n. 2.148.446/MG, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023.)
2. Esta Corte Superior não pode ser transformada em terceira instância recursal, 
para que se faça a melhor Justiça do caso, tanto em razão do que expressamente 
prevê a Constituição Federal como competência deste Superior Tribunal de Justiça 
(cf. AgInt nos EAREsp 702.591/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, DJe 04/11/2016), como em razão de que, em assim agindo, pouca 
seria a contribuição para a efetiva Justiça, máxime no tocante à duração razoável 
do processo, adverte Araken de Assis (in Manual dos recursos [livro eletrônico]. 
10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FERNANDO BATISTA BRAGA contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. 
REVISÃO. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA 
E JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que "o agravante foi absolvido por negativa de 
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autoria e inexistência do fato!", assim, "não há que se falar em revisão de fatos e provas, 

como restou ementada a decisão recorrida, pois, o que se discute é tão somente a 

aplicação correta da absolvição criminal já decretada e não mais discutida".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A premissa nos autos é de que "impraticável determinar se a absolvição foi por 

negativa de autoria ou inexistência do fato".

A revisão do decidido esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ – “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial” –, uma vez que não se trata aqui 

de discussão sobre o resultado jurídico da aplicação de normas federais (quaestio iuris), 

senão da revisão das premissas subjacentes (quaestio facti).

Cediço é que "o chamado erro na valoração ou valorização das provas somente 

pode ser o erro de direito quanto ao valor da prova abstratamente considerado." Se "o 

julgado local, apreciando o poder de convicção [da prova], conclua (bem ou mal) sobre 

estar provado, ou não, um fato, aí não se tem ofensa ao direito federal: pode ocorrer 

ofensa (se mal jugada a causa) ao direito da parte" (cf. RE 84699, Rel. p/ Acórdão 

RODRIGUES ALCKMIN, Primeira Turma, DJ 03/06/1977, pp 3645).

O pedido de revaloração, em caso tal, deve conter, necessariamente, a 

demonstração de duas coisas: (a) o quadro fático, tal como delineado no decisum 

objurgado (ou seja, a apresentação da quaestio facti tal como interpretada, bem ou mal, 

pela Corte a quo); (b) o resultado jurídico resultante de má aplicação do direito federal 

(a apresentação da quaestio iuris). O pedido genérico de valoração das provas (ou de 

simples afastamento da Súmula nº 7/STJ – “a pretensão de simples reexame de prova 
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não enseja recurso especial”) constitui defeito grave de fundamentação recursal, que 

leva ao não conhecimento da matéria arguida.

Dadas as premissas da causa, não se observa a afronta ao direito federal. De 

comum sabença,
"o Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que as esferas cível, 
administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de 
absolvição, no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou 
inocorrência de autoria" (REsp 1.186.787/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 5/5/2014). (AgInt no AREsp n. 
2.148.446/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023.)

No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.053.988/PR, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.

Com efeito, não havendo o Tribunal a quo entendido pela absolvição no processo 

criminal por inexistência de fato ou negativa de autoria, não é possível a consequência 

jurídica pretendida pela parte que recorre.

Esta Corte Superior não pode ser transformada em terceira instância recursal, 

para que se faça a melhor Justiça do caso, tanto em razão do que expressamente prevê a 

Constituição Federal como competência deste Superior Tribunal de Justiça (cf. AgInt 

nos EAREsp 702.591/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe 

04/11/2016), como em razão de que, em assim agindo, pouca seria a contribuição para a 

efetiva Justiça, máxime no tocante à duração razoável do processo, adverte Araken de 

Assis (in Manual dos recursos [livro eletrônico]. 10. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2021).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.409.615 / SP
Número Registro: 2023/0233726-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08000811420219260060 09002505820229260000 8000811420219260060 9002505820229260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO BATISTA BRAGA
ADVOGADOS : WANDERLEY ALVES DOS SANTOS - SP310274

JÉSSICA DE SOUZA MENDES - SP445453
THIAGO GARCIA GORGATI - SP406258

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA - SP127454

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA - LICENCIAMENTO / 
EXCLUSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO BATISTA BRAGA
ADVOGADOS : WANDERLEY ALVES DOS SANTOS - SP310274

JÉSSICA DE SOUZA MENDES - SP445453
THIAGO GARCIA GORGATI - SP406258

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA - SP127454

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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